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META
Esclarecer os principais aspectos voltados para a compreensão do processo saúde-doença no
âmbito de populações.
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conhecer o que é Epidemiologia e suas aplicações no processo saúde/doença; reconhecer os 
principais termos utilizados nos estudos epidemiológicos; defi nir o que é Vigilância Epidemiológica e 
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I. INTRODUÇÃO

A Epidemiologia aplica-se ao estudo de todas as condições que afetam 
ou se relacionam com a situação de saúde de uma população, incluindo-se 
aí, entre outras: a ocorrência de doenças de um modo geral (morbidade, 
mortalidade, incapacidade); o estudo de relações causais; a distribuição, 
qualidade e adequação dos serviços de saúde; a nível administrativo, a 
supervisão, a avaliação e a vigilância do processo saúde-doença; pesqui-
sas clínicas; testes terapêuticos e outros. Por isso mesmo, a formação em 
epidemiologia constitui assim um dos pilares fundamentais na formação 
de recursos humanos na saúde, pois ela é o instrumento que permitirá: 
conhecer a situação de saúde da comunidade; conhecer os fatores causais 
determinantes do mecanismo de produção das enfermidades; identifi car 
os grupos mais sujeitos aos riscos e as áreas prioritárias de ação; orientar e 
colaborar no planejamento e na adoção de decisões; colaborar e participar na 
avaliação do processo de controle das enfermidades e gerar conhecimento 
facilitando a compreensão de saúde como um todo e conhecer o contexto 
no qual se geram e explicam os fenômenos de saúde.

Epidemiologia é "a ciência que estuda o processo 
saúde-doença na comunidade, analisando a distri-

buição e os fatores determinantes das enfermidades e 
dos agravos à saúde coletiva, sugerindo medidas espe-
cífi cas de prevenção, de controle ou de erradicação" 

(Almeida Filho & Rouquayrol, 2003) 

Etimologicamente "epidemiologia" (epi: sobre, demo: população e lo-
gos: tratado) signifi ca o estudo do que afeta a população. O conceito original 
de epidemiologia, que se restringia ao estudo das epidemias de doenças 
transmissíveis, prevaleceu por longo tempo. Recentemente, o conceito 
evoluiu de modo a abranger praticamente todos os eventos relacionados 
com a saúde das populações.    

Em meados do século XIX, a primeira Associação de Epidemiologia 
conhecida (a Sociedade Epidemiológica de Londres, organizada em 1850) 
tinha como objetivo inicial descobrir a etiologia da cólera. Um de seus 
membros fundadores, John Snow, no ano de 1854, durante uma epidemia de 
cólera em Londres, verifi cou que a mortalidade por essa doença era diferente 
nos vários pontos da cidade. Ao suspeitar que a ocorrência da cólera poderia 
estar relacionada à água de abastecimento (naquela época ainda não havia 
sido identifi cado o agente causador da doença, o Vibrio cholerae), realizou 
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2um estudo epidemiológico e demonstrou que a taxa de mortalidade dos 
que recebiam água de uma determinada companhia de abastecimento era 
cerca de nove vezes mais alta do que a taxa dos que recebiam água de outra 
companhia. Como essas companhias captavam água de diferentes pontos 
do Rio Tâmisa, com diferentes níveis de poluição, Snow inferiu que existia 
um “veneno colérico” transmitido por água contaminada.

 Até o início do século XX, os estudos epidemiológicos focavam 
principalmente as doenças infecciosas, pois eram essas as principais causas 
de morbidade e mortalidade na população. A partir de meados do século 
XX, com a mudança do perfi l epidemiológico de grande parte das popula-
ções, os estudos epidemiológicos passaram também a focalizar outros tipos 
de doenças, agravos e eventos, como as doenças não infecciosas (como o 
câncer e doenças do aparelho circulatório), os agravos e lesões resultantes 
de causas externas (como acidentes de trânsito e doenças e acidentes de 
trabalho), os desvios nutricionais (desnutrição, anemia, obesidade, etc.) 
e os fatores de risco para ocorrência de doenças ou mortes (tabagismo, 
hipercolesterolemia, baixo peso ao nascer, etc.).

O signifi cativo desenvolvimento da epidemiologia nas últimas déca-
das do século passado trouxe grandes contribuições à medicina e à saúde 
pública. Contudo, algumas imprecisões nas terminologias, equívocos ou 
discordâncias de conceitos têm criado confusões, gerando a crença de que 
essa disciplina é complexa. Na atualidade, a Epidemiologia mantém seu 
caráter essencialmente coletivo e social, assim como vem ampliando o seu 
importante papel na consolidação de um saber científi co sobre a saúde 
humana, fornecendo subsídios para o planejamento e a organização das 
ações de saúde e para a avaliação de programas, atividades e procedimentos 
preventivos e terapêuticos.

Nesta unidade vamos estudar os conceitos e métodos da epidemiologia 
que são de fácil aprendizado e aplicação. Podemos dizer que enquanto a 
clínica tem como objeto de estudo a repercussão da doença sobre o indi-
víduo, a epidemiologia estuda a ocorrência e distribuição da doença sobre 
um conjunto de indivíduos (população), como também procura identifi car 
os fatores causais da doença. Um dos meios para se conhecer como se dá 
o processo saúde-doença na comunidade é elaborar um diagnóstico co-
munitário de saúde. O diagnóstico comunitário, evidentemente, difere do 
diagnóstico clínico em termos de objetivos, informação necessária, plano 
de ação e estratégia de avaliação (Figura 1).

Um dos princípios básicos da epidemiologia é o de que os agravos à saúde 
não ocorrem ao acaso na população. A partir deste princípio, temos que:
a) a distribuição desigual dos agravos à saúde é produto da ação de fatores 
que se distribuem desigualmente na população; a elucidação destes fatores, 
responsáveis pela distribuição das doenças é uma das preocupações con-
stantes da epidemiologia;
b) o conhecimento dos fatores determinantes das doenças permite a apli-
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cação de medidas preventivas e curativas, direcionadas a alvos específi cos, 
cientifi camente identifi cados, o que resulta em aumento da efi cácia das 
intervenções. 

Figura 1. Diferenças entre o diagnóstico clínico e o diagnóstico comunitário.

II. APLICAÇÕES DA EPIDEMIOLOGIA

Deve estar claro por agora que o que a Epidemiologia estuda são os 
determinantes e as condições de ocorrência de doenças e agravos à saúde 
em populações humanas. O objetivo geral da epidemiologia é produzir 
conhecimento e tecnologia capazes de promover a saúde individual através 
de medidas de alcance coletivo. Numerosas doenças cujas origens até re-
centemente não encontravam explicações vêm sendo estudadas em suas 
associações causais pela metodologia epidemiológica. A título de exemplo 
podemos citar a associação entre o hábito de fumar e o câncer de pulmão, 
leucemias e exposição aos raios-X ou ao benzeno, mortalidade infantil e 
classes sociais, AIDS e hábitos sexuais, entre outras. 

Um importante passo intermediário para alcançar semelhante objetivo, 
no qual a epidemiologia pode muito contribuir, é representado pelo melhor 
conhecimento da distribuição das doenças, dos fatores que determinam 
esta distribuição e das possibilidades de êxito das intervenções destinadas 
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2a alterá-la. Logo, as principais aplicações da epidemiologia podem ser co-
locadas em três grupos:
I. Descrever as condições de saúde da população: inclui a determinação 
das frequências, o estudo da distribuição dos eventos e o consequente 
diagnóstico dos principais problemas de saúde ocorridos, inclusive com a 
identifi cação dos segmentos da população afetados, em maior ou menor 
proporção, por estes problemas;
II. Investigar os fatores determinantes da situação de saúde: trata-se do 
estudo científi co das determinantes do aparecimento e manutenção dos 
danos à saúde, na população;
III. Avaliar o impacto das ações propostas para alterar a situação encontrada: 
envolve questões relacionadas à determinação da utilidade e segurança das 
ações isoladas, dos programas e dos serviços de saúde.

Estas três formas de uso da epidemiologia fornecem valiosos subsí-
dios para auxiliar as decisões, seja em nível coletivo ou em nível individual. 
Em nível coletivo, as decisões são tomadas pelos planejadores de saúde, 
a partir das evidências porporcionadas pela epidemiologia, no sentido 
de programar novas intervenções, reorientar as atualmente existentes ou 
manter as mesmas estratégias em curso. Em nível individual, valem-se 
dos subsídios, apurados com o uso da epidemiologia, os profi ssionais de 
saúde que lidam diretamente com as pessoas, no sentido de fundamentar 
cientifi camente decisões e condutas, tais como o diagnóstico clínico, a so-
licitação de exames complementares e a prescrição de vacinas, de drogas e 
de regimes alimentares.

III. ESPECIFICIDADE DA EPIDEMIOLOGIA

O objetivo geral da epidemiologia, conforme visto anteriormente, é 
concorrer para o controle dos problemas de saúde da população, através 
do melhor conhecimento da situação, de seus fatores determinantes e das 
melhores oportunidades de prevenção, de cura e de reabilitação. Mas este 
objetivo geral também é encontrado em outras disciplinas das ciências da 
saúde. Qual é então a contribuição própria da epidemiologia que a dife-
rencia das demais? Essencialmente, fornecer os conceitos, o raciocínio e as 
técnicas para estudos populacionais, no campo da saúde. 

Por referir-se à saúde ou à doença, em nível do coletivo, ou seja, de 
grupos de pessoas, a epidemiologia confere outra dimensão ao estudo 
destes temas, complementando o conhecimento produzido através de 
investigações laboratoriais ou de pesquisas de natureza puramente clínica. 
Alguns problemas de saúde somente podem ser pesquisados no nível co-
letivo, próprio da epidemiologia. Como exemplo, podemos citar o estudo 
dos fatores de risco para coronariopatias. As investigações epidemiológicas 
têm constantemente indicado que as taxas de colesterol, situadas acima 
dos valores médios registrados para a população, ou os níveis séricos de 
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HDL, situados no limite inferior da distribuição, estão associados a maiores 
riscos de infarto do miocárdio. Somente as investigações epidemiológicas 
puderam evidenciar que semelhantes relações, de fato, existem e quantifi car 
os riscos a que estão sujeitas as pessoas, em função dos níveis séricos destas 
substâncias no organismo, o que aponta para as condutas de prevenção que 
devem ser adotadas.

IV. TRÊS ASPECTOS DA PRÁTICA DA 
EPIDEMIOLOGIA

Para que os resultados das investigações, como as que identifi caram os 
fatores de risco para as doenças coronarianas, sejam aceitos sem reservas 
pela comunidade científi ca, alguns pontos devem ser convenientemente 
tratados no desenrolar da pesquisa. Entre eles, três se destacam pelo grande 
impacto que podem ter nos resultados, de modo que parte considerável da 
avaliação crítica das evidências geradas pelas investigações está baseada na 
minuciosa verifi cação destes aspectos, que são:

1. A correta seleção da população para o estudo.

A epidemiologia lida com a população e esta pode ser constituída por 
qualquer grupo de unidades. Embora os termos "epidemiologia" e "popula-
ção" sejam usados em outros contextos, como por exemplo, em veterinária, 
eles são aqui empregados com uma visão antropocêntrica, isto é, em relação 
ao ser humano. Os termos "população”, "comunidade" e "coletividade" são 
muito utilizados em epidemiologia como sinônimos. Podem referir-se a nu-
merosas situações: os habitantes de certa área, como os de um estado, bairro, 
edifício ou qualquer conjunto de pessoas com determinadas características 
comuns - doentes, clientes, operários, médicos, escolares, previdenciários 
ou recém-nascidos. Os dados referentes a estes grupos são encontrados em 
arquivos de prontuários, fi chas, atestados e certifi cados e até organizados 
sob a forma de dados estatísticos. Quando ainda não disponíveis, os dados 
são coletados diretamente junto às pessoas, quer incluindo toda a população 
quer utilizando apenas uma amostra desta população.

Os problemas de saúde de um segmento ou de toda a população podem 
ser conhecidos pelos dados obtidos de apenas alguns poucos indivíduos que 
constituem a amostra selecionada para o estudo. Um importante aspecto 
referente à amostra, da qual se obtêm os dados para uma investigação ou para 
uma simples estatística, consiste na verifi cação de sua representatividade.
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22. A apropriada aferição dos eventos e a adequada expressão dos 
resultados.

O cerne da prática da epidemiologia reside no processo de quantifi cação 
dos eventos. Ele é representado pela medida, da maneira mais exata pos-
sível, das freqüências - de doenças, dos fatores de risco, das características 
da população, dos recursos, etc. A coleta de dados sobre estes temas gera 
uma base factual para a investigação das características desta população e 
dos fatores de risco nela encontrados. Os dados de rotina produzidos po-
dem ser utilizados com tal objetivo, mas são as pesquisas bem conduzidas, 
com controle estrito sobre a coleta de dados, a melhor opção para obter a 
informação sobre a ocorrência dos eventos estudados na população.

Fique por dentro: Freqüências são números que dizem 
respeito à saúde de populações, delimitadas no tempo 

e no espaço. Podem mostrar a evolução de uma de-
terminada doença ou efeitos de ações de saúde sobre 

uma população.

A expressão dos resultados, em epidemiologia, é feita, principalmente, 
por meio de "coefi cientes" (ou "taxas"), em face de sua utilidade e facilidade 
de interpretação, embora outros meios de sintetizar dados também sejam 
empregados. Todo coefi ciente é expresso por uma fração. Para obtê-lo, é 
necessário conhecer, dentro do grupo objeto de estudo, os seus dois termos: 
a) os "casos", ou seja, o número de pessoas com determinadas características, 
representados pelos doentes, nos estudos de morbidade, ou pelos óbitos, 
nos de mortalidade; este número constitui o numerador da fração; b) o 
tamanho do grupo de onde provêm os casos, representados pelos "expos-
tos" ou pela "população sob risco"; este número constitui o denominador 
da mesma fração. Nos cálculos de um coefi ciente, há ainda a multiplicação 
por uma constante, de modo a gerar números de fácil leitura (Figura 2). 

Figura 2. Componentes de um coefi ciente e sua relação com certas áreas do conhecimento.
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3. O controle das variáveis confundidoras - ou seja, das que con-
fundem a interpretação dos resultados.

A epidemiologia lida, essencialmente, com a comparação da freqüência 
de eventos; por exemplo, dos coefi cientes de mortalidade entre duas popula-
ções - sejam estas os habitantes de duas regiões, os clientes de dois hospitais 
ou de outros conjuntos. Para que tais comparações produzam conclusões 
úteis, as populações devem ser comparáveis. Se elas não são comparáveis, 
ou seja, se suas características são diferentes, os resultados podem perder o 
signifi cado. Não há sentido, por exemplo, em confrontar as taxas de mor-
talidade de pequenos hospitais com as de hospitais terciários, sem que se 
façam os devidos ajustes. Sabe-se de antemão que os primeiros têm menores 
taxas, pois encaminham os seus casos mais difíceis para estabelecimentos 
com maiores recursos, onde há melhores possibilidades de lidar com os 
pacientes em estado grave. A comparação entre os dois hospitais deve levar 
em conta, pelo menos, a gravidade dos pacientes que neles são atendidos. 
A gravidade dos casos funciona como variável extrínseca, que é "confundi-
dora" (ou de "confundimento") na comparação de coefi cientes entre os dois 
hospitais. Na interpretação de qualquer estudo epidemiológico, há sempre 
o problema das variáveis confundidoras. Em termos ideais, elas devem ser 
identifi cadas e devidamente neutralizadas. O controle destas variáveis é 
realizado na fase de planejamento da pesquisa, na de análise dos dados ou 
em ambas. Somente com o controle das variáveis confundidoras chega-se 
a conclusões apropriadas em estudos epidemiológicos e em comparações 
de estatísticas, de maneira geral.

Em resumo, os resultados obtidos a partir de estudos epidemiológicos 
têm mais credibilidade quando é dada a devida atenção à forma correta de 
selecionar indivíduos para o estudo, de aferir os eventos e de neutralizar 
variáveis confundidoras.

A seguir são apresentados alguns termos e conceitos utilizados com 
freqüência nos estudos epidemiológicos.

 População

Conjunto de pessoas com determinada(s) característica(s), sem neces-
sariamente ter como referência um espaço geográfi co defi nido. Podemos 
nos referir a uma população de pacientes portadores de Calazar (leishmani-
ose) residentes na cidade de Aracaju. Neste caso, estão sendo fornecidas 
duas características a essa população: ser portador de Calazar e morar na 
cidade de Aracaju. Mas poderíamos dizer que a população de portadores 
de Calazar apresenta maior frequência de hepatoesplenomegalia do que a 
população não portadora da doença. Neste exemplo não é feita nenhuma 
referência à área geográfi ca específi ca, mas apenas é dada uma característica 
da população, de ser ou não portadora de Calazar. 
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2Parâmetros

São medidas realizadas para identifi car características de uma população. 
Se quisermos medir a frequência de hipertensão arterial em uma popula-
ção devemos fazer a mensuração da pressão arterial de maneira correta de 
todas as pessoas da população. Da mesma maneira, se desejarmos saber a 
frequência de parasitoses intestinais nas crianças de uma escola, devemos 
realizar exames parasitológicos adequados em todas as crianças. Quando 
investigamos toda a população dizemos que foi realizado um censo. Portanto 
as medidas obtidas de um censo são denominadas parâmetros populacionais.

 Amostra 

É uma parte da população que estudamos quando não é possível inves-
tigar toda a população, seja por limitações de tempo, de recursos humanos 
ou fi nanceiros. As medidas obtidas de uma amostra são denominadas 
medidas estatísticas. O que desejamos, na maioria das vezes, é estimar o 
verdadeiro parâmetro da população conhecendo as medidas das amostras. 
Este processo denomina-se inferência estatística. O recurso do uso de 
amostras em pesquisas científi cas é frequente e muitas vezes imprescindível; 
contudo poderá acarretar erros caso haja distorções na seleção da amostra 
ou na interpretação de seus resultados.

Risco

Risco pode ser defi nido como a probabilidade dos membros de uma 
determinada população desenvolverem uma dada doença ou evento rela-
cionado à saúde em um período de tempo. Em outras palavras, o risco é o 
correspondente epidemiológico do conceito matemático de probabilidade e 
se operacionaliza quantitativamente sob forma de uma proporção, levando 
em conta três dimensões: ocorrência de doença, denominador de base 
populacional e tempo. Operacionalmente, as medidas típicas do risco são 
chamadas de incidência e prevalência.

O risco relativo (RR) é uma medida usada para expressar a força da 
associação entre dois eventos. Um risco relativo “igual a 1” (Figura 3) indica 
incidência do agravo à saúde igual nos dois grupos comparados; portanto, a 
exposição não tem efeito detectável e conclui-se que não existe risco para a 
saúde, ou, não há associação entre fator e doença. Um risco relativo “maior 
que 1” revela que a exposição constitui-se em “fator de risco” para a saúde. 
Quanto mais se afasta do 1 maior é o risco e a chance da associação ser 
causal. Um risco relativo ‘menor que 1” informa que a exposição é benéfi ca, 
ela constitui-se em “fator de proteção” para a saúde.
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Figura 3. Uma das medidas de associação mais utilizadas em estudos clínicos e epidemiológicos é o 
risco relativo (RR), ou razão de riscos. Ele representa uma razão entre as estimativas de risco entre 
os indivíduos expostos e não expostos.

Prevalência 

A prevalência é a proporção de casos (novos e antigos) de certa doença 
em uma população delimitada, em um tempo determinado. 

Os casos existentes, ou prevalentes, são aquelas pessoas que adoeceram 
em algum momento do passado mais ou menos remoto, isto é, os casos 
"antigos" e os "novos" e que estão vivos quando se realiza a observação. 
Assim, os doentes que vierem a falecer antes do período de observação não 
são considerados no cálculo da prevalência. A prevalência assemelha-se a 
uma fotografi a, na qual se registra a fração de indivíduos doentes naquele 
instante do tempo. É, portanto, a medida estática em relação ao processo 
dinâmico do adoecimento. Para se medir a prevalência, os indivíduos com-
ponentes de uma amostra são observados uma única vez. 

Exemplo: Se o número de pacientes com tuberculose é de 100 casos 
em um município de 50.000 habitantes o valor absoluto da prevalência será 
100 casos e a taxa será de 2 casos/1.000 habitantes ou de 0,2 caso/10.000 
habitantes. Nas doenças ou infecções ainda não curáveis (AIDS e Chagas) a 
prevalência aumenta, só passando a diminuir quando o número de pacientes 
que evoluem para o óbito é maior que o número de casos novos.

Incidência

A incidência é a freqüência de casos novos de uma dada patologia em 
uma população delimitada, durante um período determinado de tempo. 
O valor, assim como na prevalência, pode também ser expresso em valor 
absoluto ou em taxa, considerando-se o número de pessoas expostas. 
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2Exemplo: Se ocorreram 150 casos de meningite meningocócica em uma 
cidade com cerca de dois milhões de habitantes em 12 meses, a incidência 
foi de 150 casos anuais, em valores absolutos, ou que a taxa de incidência 
foi de 7,5 casos anuais por 100.000 habitantes. 

ATIVIDADES 

Um surto de intoxicação alimentar foi detectado durante um fi m de 
semana, entre jovens que participavam de um retiro espiritual em uma cidade 
da grande São Paulo. Dos 132 participantes, 90 apresentaram um quadro 
clínico de gastroenterite aguda (GEA) no domingo. Qual foi a incidência 
de GEA no domingo?

Epidemia

É a ocorrência de uma determinada doença acima do nível esperado ou 
nível endêmico. Considera-se nível endêmico a média (geralmente mensal) 
do número de casos da doença nos últimos cinco ou 10 anos. Acima deste 
nível considera-se o início de uma epidemia. Portanto, se em determinada 
região não existe uma doença específi ca, o surgimento de um caso deverá 
ser considerado o início de uma epidemia. 

 Morbidade 

É a taxa de portadores de uma determinada doença em relação à 
população total estudada, em um determinado local e em um determinado 
momento. A quantifi cação das doenças ou cálculo das taxas e coefi cientes 
de morbidade e morbimortalidade são tarefas imprescindíveis para os tra-
balhados de vigilância epidemiológica e controle das doenças. 

 Mortalidade

É a relação entre o total de óbitos e a população de determinada área 
geográfi ca, em um período de tempo especifi cado. A mortalidade pode ser 
entendida como um caso particular do conceito de incidência, quando o 
evento de interesse é a morte, e não o adoecimento. Mortalidade específi ca 
é o número de mortes causadas por uma doença (por exemplo o infarto 
agudo do miocárdio) ou eventualmente por um grupo de doenças (como as 
doenças cardiovasculares) em uma população de determinada área geográ-
fi ca em um período de tempo especifi cado. A mortalidade proporcional é 
a fração do total de óbitos por uma causa, ou faixa etária, selecionada em 
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período de tempo e região especifi cados. Por exemplo, mortalidade pro-
porcional por doenças infecciosas e mortalidade proporcional em menores 
de um ano de idade.

Mortalidade infantil é o número de mortes de menores de um ano de 
idade em determinada região e em período de tempo específi co dividido 
pelo número de nascidos vivos na mesma região e no mesmo período.

Letalidade

A letalidade é uma medida de gravidade da doença. É calculada dividindo-
se o número de mortes causadas por uma determinada doença pelo número 
de pessoas acometidas pela doença. Um exemplo foi o estudo realizado por 
Godoy et al. (2007) que analisou a letalidade hospitalar nas angioplastias 
coronárias, pagas pelo Sistema Único de Saúde (SUS), realizadas nos hospitais 
do Estado do Rio de Janeiro, Brasil, de 1999 até 2003. A letalidade geral foi 
de 1,9% em 8.735 angioplastias coronárias. A taxa mais baixa ocorreu nas 
anginas (0,8%), as mais elevadas nos infartos agudos do miocárdio (6%) e em 
outros diagnósticos (7%). A letalidade foi menor nas mulheres na faixa etária 
entre 50 e 69 anos e, a partir dos setenta anos, foi quase três vezes maior que 
a dos mais jovens (de 1,4 a 4%), em ambos os sexos. 

ATIVIDADES 

Em 2001, de acordo com o censo realizado nesse ano, havia em 
Portugal 10.356.117 habitantes. No mesmo ano, morreram dentro do ter-
ritório 105.582 portugueses, dos quais 242 por tuberculose. Estima-se que 
o número de pessoas que estavam em tratamento de tuberculose durante 
o ano rondou os quatro mil. 
a) Qual foi a taxa de mortalidade em Portugal (por 100 mil habitantes)? 
b) Qual foi a taxa de mortalidade por tuberculose (por 100 mil)? 
c) Qual foi a prevalência de tuberculose (por 100 mil)? 
d) Qual foi a taxa de letalidade da tuberculose (“case fatality rate”)? 
e) Sabendo que a incidência anual da tuberculose foi de 43,42 casos por 100 
mil habitantes, estime quantos casos novos de tuberculose houve em 2001.
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2V. A PESQUISA EPIDEMIOLÓGICA

Os dados de importância para a análise de situação de saúde são inúmeros 
e de fontes diversas. Poderíamos destacar, por exemplo, os dados sobre a 
população (número de habitantes, idade, sexo, raça, etc.), os dados sócio-
econômicos (renda, ocupação, classe social, tipo de trabalho, condições de 
moradia e alimentação), os dados ambientais (poluição, abastecimento de 
água, tratamento de esgoto, coleta e disposição do lixo), os dados sobre 
serviços de saúde (hospitais, ambulatórios, unidades de saúde, acesso aos 
serviços), os dados de morbidade (doenças que ocorrem na comunidade) 
e os eventos vitais (óbitos, nascimentos vivos e mortos, principalmente). 
Alguns desses dados (morbidade e eventos vitais) são gerados a partir do 
próprio setor saúde, de forma contínua, constituindo sistemas de infor-
mação nacionais, administrados pelo Ministério da Saúde. No Brasil, há, 
atualmente, cinco grandes bancos de dados nacionais (CARVALHO, 1997), 
continuamente alimentados: o Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM); 
o Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC); o Sistema de 
Informação sobre Agravos de Notifi cação (SINAN); o Sistema de Infor-
mações Ambulatoriais do Sistema Único de Saúde (SIA/SUS) e o Sistema 
de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH/SUS).

É importante considerar que tanto a informação derivada de dados 
de doenças (morbidade), como de mortalidade, apresenta vantagens e 
limitações. Como limitação mais importante, de ambas as fontes de dados, 
poderíamos pensar sobre como esses dados refl etem a saúde (ou ausência 
de saúde) da população que se deseja estudar. É muito conhecido, no meio 
da saúde, o termo “ponta de iceberg” para referir-se a uma característica 
desses dados, ou seja, ambos (especialmente a mortalidade) representam 
apenas uma parcela da população (a “ponta de iceberg”): a que morre ou 
a que chega ao serviço de saúde e tem o seu diagnóstico feito e registrado 
corretamente (Figura 4).

Figura 4. Característica de ponta do “iceberg” dos casos conhecidos de doenças.
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A partir do conhecimento e do domínio dos conceitos básicos vistos 
anteriormente, a investigação epidemiológica deve seguir um roteiro básico: 
a construção da questão e formulação das hipóteses de pesquisa, a defi nição 
da estratégia de investigação, a seleção de técnicas de produção de dados, 
o trabalho de campo e a sistematização e análise dos dados coletados. A 
formulação da hipótese resulta inicialmente da construção de um quadro 
teórico baseado em um estudo cuidadoso da literatura científi ca específi ca 
sobre um dado assunto. Sua formulação propriamente dita deverá ser feita 
em termos probabilísticos, de modo a indicar com precisão e objetividade 
a natureza das medidas e a direção das associações em estudo.

Em relação à defi nição da estratégia de investigação, o instrumental 
da Epidemiologia engloba quatro estratégias básicas de pesquisa: estudos 
ecológicos, estudos de caso-controle, estudos de coorte e estudos seccionais 
(ou de prevalência).

Os estudos ecológicos abordam áreas geográfi cas, analisando compara-
tivamente indicadores globais, quase sempre por meio de correlação entre 
variáveis ambientais (ou sócio-econômicas) e indicadores de saúde. Esses 
estudos ecológicos podem ser realizados por observações diretas dos indi-
víduos, mas podem incluir também observações de grupos, organizações ou 
locais, as chamadas variáveis ecológicas. Estas variáveis têm a vantagem de 
serem facilmente extraídas de estatísticas globais que são obtidas regularmente, 
como por exemplo, dados de estatísticas vitais e censos. Estas variáveis po-
dem ser de três tipos: de agregação (ex. porcentagem de fumantes da UFS, 
rendimento familiar médio em Sergipe, etc); ambientais (ex. nível de poluição 
do Rio Sergipe, número de horas com elevadas taxas de radiação solar, etc) 
ou globais (ex. densidade populacional, tipo de sistema de saúde, etc).

Os estudos de caso-controle iniciam-se pelos doentes identifi cados 
(“casos”), estabelecem “controles” (sujeitos comparáveis aos casos, porém 
não-doentes) para eles, e retrospectivamente procuram conhecer os níveis 
de exposição ao suposto fator de risco. Esse tipo de estudo é de grande 
utilidade para se abordar associações etiológicas com doenças de baixa 
incidência. Um exemplo típico de estudo de caso-controle é aquele que 
demonstrou a associação entre rubéola durante a gestação e malformações 
congênitas a partir de casos de crianças portadoras de catarata congênita. 
A fi gura 5 mostra a estrutura básica do desenho de um caso-controle. Nos 
estudos caso-controle não é possível estimar-se diretamente o risco, pois não 
conhecemos o número de pessoas expostas. Assim, utiliza-se outra aborda-
gem, que é o cálculo das chances (odds ratio) de exposição entre os casos 
em comparação com as chances de exposição entre os controles. Quando 
a doença (ou morte) é pouco freqüente (menos de 5% para alguns autores 
ou 10% para outros, o odds ratio é uma boa estimativa do risco relativo.

Os estudos de coorte consistem no inverso dos estudos de caso-controle, 
pois partem da observação de grupos comprovadamente expostos a um fa-
tor de risco suposto como causa de doença e prospectivamente observa o 
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2aparecimento de doentes. Esse tipo de estudo é o único capaz de abordar 
hipóteses etiológicas produzindo medidas de incidência. Exemplos clássicos 
de estudo de coorte são o da associação entre o hábito de fumar e o câncer 
de pulmão e entre o nível de colesterol no sangue e doenças cardiovasculares.

Figura 5. Estudo caso-controle. Fonte: Medronho et al. Epidemiologia, 2006.

Finalmente, os estudos seccionais (ou de prevalência) observam o fator 
de risco e o efeito num mesmo momento histórico e em populações de 
referência precisamente delimitadas. Esse tipo de estudo tem sido o mais 
empregado na Epidemiologia moderna e é o desenho de investigação mais 
útil para a inspeção do trabalho na área de segurança e saúde. Um exemplo 
típico de estudo seccional é o estudo da prevalência de certa doença profi s-
sional entre trabalhadores de certa empresa ou de certo ramo de atividade 
econômica. Após defi nir a estratégia de investigação mais adequada em 
relação aos objetivos da pesquisa, deve-se selecionar as técnicas de produção 
de dados. As fontes desses dados podem ser secundárias (por exemplo, o 
arquivo do serviço médico da empresa) ou pode-se obter dados primários 
através da utilização de entrevistas ou aplicação de questionários.

A fase seguinte da investigação consiste no trabalho de campo, que na 
verdade constitui-se no próprio processo de produção de dados referentes 
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às variáveis estudadas, através do emprego criterioso das técnicas de coleta 
dentro da estratégia de investigação selecionada. Na última fase, realiza-se 
a sistematização e a análise dos dados coletados de modo a abordar efeti-
vamente o problema da investigação, fi nalmente transformando dados em 
informação útil, através do teste das hipóteses da investigação.

ATIVIDADES 

Uma investigação realizada em banco de sangue de um hospital chegou 
aos seguintes resultados: entre 2 mil pessoas que receberam transfusão 
sangüínea, acompanhadas durante um ano, 200 contraíram hepatite. No 
grupo controle, 5 mil pessoas que não receberam transfusão, acompanhadas 
igualmente durante idêntico período, apenas cinco contraíram a doença. 
Arme uma tabela 2x2 com os resultados (use os espaços vazios do quadro 
anexo). Pergunta-se: 
a) Trata-se de um estudo de coorte ou de caso-controle? Por quê? 
b) Qual o risco de uma pessoa contrair hepatite, tendo recebido transfusão 
de sangue? 
c) Quantas vezes o risco é maior do que o outro?

VI. VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA

Atualmente, a Vigilância Epidemiológica é conceituada como um 
conjunto de atividades que proporciona a obtenção de informações fun-
damentais para o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer 
mudança que possa ocorrer nos fatores que determinam e condicionam 
o processo saúde-doença, em nível individual ou coletivo, com o objetivo 
de se recomendar e adotar de forma oportuna as medidas de prevenção e 
controle dos agravos. Portanto, ela pode ser entendida como a obtenção 
de informação para a ação.

A Vigilância Epidemiológica é a forma mais tradicional da utilização 
da epidemiologia nos serviços de saúde, constituindo-se num importante 
instrumento para o planejamento, a organização e operacionalização destes 
serviços. As ações da Vigilância Epidemiológica se aplicam, em geral, às 
doenças transmissíveis, mas também podem ser estendidas às doenças 
não-transmissíveis (anomalias congênitas, desnutrição, doenças crônico-
degenerativas, etc.) e a outros agravos (acidentes e violências, por exemplo). 

As atividades de vigilância epidemiológica se organizam de modo a 
garantir o cumprimento de suas principais funções e envolvem a coleta, o 
processamento, a análise e a interpretação dos dados; a recomendação, a 
promoção e a avaliação da efi cácia e da efetividade das medidas de controle, 
além da divulgação das informações obtidas.
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2Para se atuar em Vigilância Epidemiológica é necessário dispor de 
informações. Porém, a informação deve ser uma atividade meio e não fi m. 
Portanto, o eixo central da Vigilância Epidemiológica deve ser o processo 
de informação-decisão-ação. Entende-se por informação “o conheci-
mento obtido a partir dos dados e que implica em interpretação por parte 
do usuário” ou “o dado trabalhado” ou, ainda, “o resultado da análise e 
combinação de vários dados”. Essa informação deve ser a mais atualizada, 
completa e fi dedigna possível e depende do preenchimento dos instrumen-
tos (fi chas de notifi cação, fi chas de investigação, declarações, boletins de 
atendimento, etc.) e da coleta e organização dos dados, de forma a permitir 
a análise dos mesmos.

Para que a Vigilância Epidemiológica se efetive, há necessidade de se 
estruturar um sistema de informação, que nada mais é que “um conjunto 
de unidades de produção, análise e divulgação de dados, atuando articu-
ladamente, com a fi nalidade de atender à necessidade de informação da 
instituição que implementa esse sistema”. A seguir faremos alguns apon-
tamentos sobre o Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica, segundo 
o Guia de Vigilância Epidemiológica (BRASIL, 1998), que também pode 
ser acessado na página eletrônica da Fundação Nacional de Saúde (http://
www.funasa.gov.br).

1. Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica (SNVE)

Em 1975, a Lei 6.259 instituiu o Sistema Nacional de Vigilância Epi-
demiológica (SNVE), criando o Sistema de Notifi cação Compulsória de 
Doenças (SNCD), com a obrigatoriedade da notifi cação compulsória de 
algumas doenças (Tabela 1). A inclusão de uma doença ou agravo no SNVE 
é defi nida pelo Ministério da Saúde. Além do nível nacional, os Estados e 
municípios também podem acrescentar outros eventos ou doenças no sistema 
de vigilância, para enfrentamento de problemas de saúde específi cos de suas 
áreas. Ao estabelecer os agravos sob vigilância, a secretaria de saúde defi ne 
ainda a melhor estratégia para a coleta de dados, de acordo com os objetivos 
a serem alcançados e capacidade operacional dos serviços de saúde. Apesar 
de não ser obrigatoriamente a única fonte de dados para a vigilância, his-
toricamente a notifi cação tem se constituído no seu principal instrumento.
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Mesmo sendo compulsória, a notifi cação era habitualmente realizada 
de modo precário, caracterizando a subnotifi cação de casos, devido ao 
desconhecimento de sua importância, descrédito nos serviços de saúde, 
falta de acompanhamento e supervisão da rede de serviços e pela falta de 
retorno dos dados coletados e das ações que foram geradas pela análise. Isso 
resultou na criação, em 1990, do Sistema de Informação dos Agravos de 
Notifi cação ou Sistema Nacional de Agravos Notifi cáveis (SINAN), visando 
sanar as difi culdades do Sistema de Notifi cação Compulsória de Doenças. 

As doenças defi nidas por norma legal como de notifi cação compulsória 
devem ser comunicadas à autoridade sanitária pelos profi ssionais de saúde 
ou qualquer cidadão tanto para permitir a adoção pelo nível local (hospitais, 
centros de saúde, etc.) das medidas de controle específi cas para o paciente 
e seus contatos, em casos específi cos, quanto para a sua análise em nível 
agregado, para o acompanhamento epidemiológico do problema. Alguns 
aspectos devem ser considerados na notifi cação: 1) Notifi car a simples 
suspeita de doença, sem aguardar a confi rmação do caso, para não atrasar 
a adoção das medidas de prevenção e controle indicadas; 2) A notifi cação 
deve ser sigilosa, não devendo ser divulgada fora do âmbito médico-sanitário, 

 Notifi cação

Comunicação feita 
à autoridade sani-
tária por profis-
sionais de saúde ou 
qualquer cidadão da 
ocorrência de deter-
minada doença ou 
agravo à saúde, 
para a adoção das 
medidas de inter-
venção pertinentes.

Tabela 1. Lista Nacional de Doenças e Agravos de Notifi cação Compulsória (SVS, Portaria no. 5, 
de 22 de Fevereiro de 2006).
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2exceto no caso de risco para a comunidade; 3) Mesmo na ausência de casos, 
a fonte notifi cadora deve enviar a notifi cação negativa.

Além da notifi cação compulsória, outras fontes de dados também são 
fundamentais para o Sistema de Vigilância Epidemiológica, tais como: re-
sultados de exames laboratoriais, as bases de dados dos Sistemas Nacionais 
de Informação (SIM, SIH, SIA, etc.), dados da investigação epidemiológica 
(geralmente decorrentes das notifi cações), imprensa e população. Também 
podem ser utilizadas outras fontes especiais de dados: estudos epidemiológicos 
(inquéritos e levantamentos epidemiológicos) e sistemas sentinela (tipo espe-
cial de vigilância usada em hospitais e clínicas onde é comum o atendimento 
de pacientes ou grupos populacionais com determinados diagnósticos).

Temos dois tipos de vigilância que podem ser utilizados: a vigilância 
ativa, quando as agências de saúde solicitam ativamenteas notifi cações da 
doença e a vigilância passiva, quando as agências de saúde esperam o envio 
das notifi cações da doença pelas fontes notifi cadoras.

2. Vigilância epidemiológica das doenças não transmissíveis

A expansão dos eventos sob vigilância epidemiológica é uma das metas 
perseguidas pelo Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica, podendo 
ser constatada pela inclusão dos agravos causados por tóxicos ambientais 
e dos relacionados ao trabalho, do diabettes mellitus, da hipertensão arte-
rial e dos fatores de risco das neoplasias na recente atualização do Guia de 
Vigilância Epidemiológica do Ministério da Saúde. Verifi ca-se também que, 
procurando viabilizar a vigilância desses eventos, novas metodologias têm 
sido incorporadas à tradicional vigilância passiva de agravos. Estes avan-
ços, contudo, só poderão se consolidar mediante uma política de recursos 
humanos que vise ampliar as atividades garantindo adequação quantitativa 
de pessoal bem remunerado com treinamento e reciclagem permanente.

ATIVIDADES

O Setor de Vigilância Epidemiológica do SUS foi notifi cado da ocor-
rência de um surto de gastroenterite algumas horas depois de um almoço de 
confraternização dos sócios de um clube de serviço. Os técnicos realizaram 
a investigação epidemiológica e coletaram os seguintes dados:



54

Introdução à Saúde Pública 

Total de pessoas presentes na festa: 54.
Alimentos suspeitos: frango e salada de verduras.

 Adoeceram Não adoeceram TOTAL 

Comeram Frango 9 23 32 

Não comeram frango 7 15 22 

TOTAL 16 38 54 

 Adoeceram Não adoeceram TOTAL 

Comeram salada 20 20 40 

Não comeram salada 2 12 14 

TOTAL 22 32 54 

a. Calcule os riscos relativos de adoecer em relação ao frango e à salada.
b. Qual o alimento possivelmente responsável ? Por quê ?
c. Que tipo de estudo epidemiológico foi realizado nesta investigação ?

CONCLUSÃO

O conhecimento epidemiológico deriva de pesquisa que, de maneira 
exclusiva, se interessa pelo seu desenvolvimento. Há que se evitar, por 
inconveniente, implicações desnecessárias, preservando a epidemiologia 
como campo único de estudo e sem divisões conceituais. Os processos 
de conhecimento da relação saúde-doença são aplicados para nortear as 
ações voltadas para o controle efi caz das enfermidades que atingem uma 
determinada população.

RESUMO

Neste capítulo foi visto o que é a epidemiologia e onde esta ciência 
tão importante para controle das doenças é aplicada nos dias atuais. Vimos 
também que a epidemiologia é a ciência que estuda o processo saúde-
doença em coletividades humanas, analisando a distribuição e os fatores 
determinantes das enfermidades, danos à saúde e eventos associados à 
saúde coletiva, propondo medidas específi cas de prevenção, controle ou 
erradicação de doenças, fornecendo indicadores que servem de suporte 
ao planejamento, administração e avaliação das ações de saúde. Para en-
tender todas as etapas e o processo de estudo epidemiológico, aprendemos 
também alguns conceitos, tais como incidência, prevalência, taxas de mor-
bidade, mortalidade e populações de risco. Além disso, foi demonstrado 
que existem cálculos específi cos que permitem estimar o comportamento 
das doenças sobre a população. Desta forma, o estudo da epidemiologia 
permite o melhor entendimento sobre o processo saúde-doença de uma 
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2determinada população, proporcionando alternativas efi cazes na tentativa 
de instituir um efi caz sistema de controle e profi laxia.

PRÓXIMA AULA 

Na próxima unidade, estudaremos os principais conceitos de sanea-
mento básico, higiene pessoal e higiene coletiva, estabelecendo a conexão 
dos mesmos com as doenças infecciosas e parasitárias.

AUTOAVALIAÇÃO

1. Caro aluno, você é capaz de defi nir o que é Epidemiologia e identifi car 
suas aplicações no processo saúde/doença?
2. Identifi que os principais termos utilizados nos estudos epidemiológicos.
3. O que é Vigilância Epidemiológica e qual a sua importância nos serviços 
de saúde?
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